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carta ao leitor
Ao refletirmos sobre o ano 
que passou, não poderíamos 
deixar de considerar as gran-
des perdas sofridas no de-
correr de 2021 e os diversos 
desafios que a realidade nos 
impõe. Ao mesmo tempo 
em que a vacina nos trouxe 
esperança no futuro e pro-
vocou a redução drástica de 
casos e óbitos decorrentes 
da Covid-19, os reflexos da 
crise econômica e social cau-
sada pela pandemia batem à 
nossa porta e nos provocam 
a buscar soluções. 

Nosso trabalho no decorrer 
do último ano foi no sentido 
de buscar avanços legislati-
vos que viabilizassem ações 
em todas as áreas, espe-
cialmente na educação, que 
consideramos prioridade 
absoluta para o desenvolvi-
mento econômico e social 
do país. Tivemos esforços no 
sentido de apontar caminhos 
para a superação dos gran-
des desafios que a área está 
enfrentando e que permane-
cerão presentes no ano que 
se inicia. 

Ao mesmo tempo, garanti-
mos a aprovação e avança-
mos em projetos que terão 
grande impacto na vida da 
população, como a Educação 
Bilíngue para surdos, a cria-
ção do Sistema Nacional de 
Educação e outras propostas 
legislativas que tivemos a 
oportunidade de apresentar 
ou relatar no Senado Fede-
ral. 

Nesta publicação, reunimos 
as principais ações desen-
volvidas em 2021 e que re-
sumem o espírito do nosso 
trabalho. Seguiremos firmes 
em 2022, com coragem, fé 
e esperança, lutando pelos 
valores que acreditamos e 
pelas mudanças necessárias 
para que nosso país seja, de 
fato, justo e com oportuni-
dades para todos.

Boa leitura!

Senador Flávio Arns
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Criação do
Sistema 
Nacional de
Educação
avança no
Senado
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O Projeto de Lei Complementar 
235/2019, que cria o Sistema Nacio-
nal de Educação (SNE), está pronto 
para ser votado pelo Plenário do 
Senado Federal e deve ser o princi-
pal tema da pauta educacional em 
2022. O projeto, de autoria do sena-
dor Flávio Arns, tem o objetivo de 
criar um sistema unificado que arti-
cule e organize as políticas públicas, 
programas e ações da União, dos 
estados e dos municípios brasileiros 
na área da educação. 

“A aprovação do Sistema Nacional 
de Educação é aguardada há déca-
das e, finalmente, estamos avan-
çando na aprovação de um texto 
que permitirá a definição de dire-
trizes de cooperação entre os entes 
federados, além de se estabelecer, 
com clareza, as atribuições e res-
ponsabilidades de cada ente e pre-
ver normas, instâncias deliberativas 
e mecanismos de atuação integrada 
e conjunta”, esclarece Arns. 

Foto: José Fernando Ogura

Educação
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Foto: Edilson Rodrigues/Agência Senado

Na justificativa do projeto de lei, Arns 
lembrou que a Constituição Federal,  
em seu artigo 23, inciso V, estabelece 
como competência comum da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios proporcionar os meios de 
acesso à educação. Os entes federa-
tivos são os principais responsáveis 
pelo acesso à educação e precisam 
estar alinhados em um sistema único. 

Segundo Arns, a falta de colaboração 
entre os entes responsáveis causa 
uma ineficiência das políticas de edu-
cação. “A fragmentação das compe-
tências em matéria de educação en-
tre os diferentes entes federados e o 
baixo nível de articulação entre eles 
têm sido apontados como fatores de 

ineficiência das políticas educacionais 
no Brasil e de manutenção das desi-
gualdades em matéria de educação”, 
ressaltou. 

O Sistema Nacional de Educação será 
responsável por estabelecer regras 
claras de colaboração, garantindo a 
autonomia administrativa de cada 
ente federado, e tendo a finalidade 
de simplificar estruturas burocráticas, 
além de fortalecer instituições de en-
sino. 

A matéria aguarda decisão final em 
Plenário em regime de urgência e, 
caso aprovada, será enviada para aná-
lise da Câmara dos Deputados.

Justificativa
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Representantes da área educacional 
discutem o impacto da pandemia para 
alunos e profissionais

Por requerimento do senador Flá-
vio Arns, foi criada no Senado a 
Subcomissão Temporária para 
Acompanhamento da Educação na 
Pandemia (CECTCOVID). As ativida-
des começaram no final de outubro 
e totalizaram oito audiências públi-
cas até o momento.

Participaram dos debates represen-
tantes da área educacional de di-
versas instâncias dos poderes Exe-
cutivo, Legislativo, Judiciário e da 
sociedade civil. Muitos pontos le-
vantados foram unânimes entre os 
convidados como: a necessidade 
de se ter um plano de conectivida-

Foto: Adobe Stock/Maike Ferreira
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Presidindo a Subcomissão de Educação na 
Pandemia que se reúne semanalmente, às 
segundas-feiras

Educação
de, pois o acesso à internet ainda 
é muito precário e desigual entre 
os alunos e nas diversas regiões 
do país; a necessidade de mais in-
vestimentos na área da educação; 
a evasão escolar; e a importância 
de acolher os alunos, pois muitos 
estão sofrendo com insegurança 
alimentar e prejuízos psicológicos.

“A priorização total da educação é 
essencial no cenário de crise que 
estamos passando. As lacunas na 
aprendizagem são visíveis e não 
podemos nos omitir em tomar de-
cisões de enfrentamento. A por-
centagem de alunos fora das salas 
de aula cresce a cada levantamen-
to e não podemos ter mais defasa-
gem em 2022. Por isso, o debate 
se faz tão fundamental”, explica 
Arns, que preside a Subcomissão. 

O senador acrescenta, ainda, 
que é preciso que o Parlamento 
ofereça essa contribuição para 
a recuperação do Brasil pós-
-pandemia pela educação. “O 
desenvolvimento do país pas-
sa, necessariamente, pelo se-
tor educacional e acreditamos 
na soma de esforços para que 
possamos dar uma resposta 
nesse sentido. Estamos ouvin-
do as autoridades competentes 
para que, juntos, possamos ter 
ações concretas, eficientes e 
eficazes”, afirmou.

Após as oito primeiras audiên-
cias, a Subcomissão apresentou 
um relatório preliminar com a 
consolidação das contribuições 
dos participantes. “Esse relató-
rio é uma espécie de raio-x, um 
diagnóstico e um documento 
norteador que vamos divulgar 
para a sociedade e autorida-
des, apontando o que pode ser 
feito no âmbito dos entes fede-
rados para ampliar e recuperar 
o acesso à educação”, definiu 
Arns.

O senador ressalta que “o mo-
mento exige que se examinem 
todas as possibilidades para a 
retomada das atividades esco-
lares, desde que com a garan-
tia de segurança para a vida e 
a saúde de estudantes e pro-
fissionais da educação”. Essa 
premissa foi defendida por to-
dos que participaram das audi-
ências públicas, pois acreditam 
que não basta apenas voltar 
para as salas de aula, mas é 
preciso oferecer condições dig-

nas e sanitárias para essa reto-
mada.

O relatório, que foi consolidado 
pela Subcomissão, mostrou que 
houve um certo despreparo e 
improvisação no retorno das 
aulas e que não há mais tempo 
para amadorismo. “As escolas 
de educação básica não podem 
mais sofrer com falta de infra-
estrutura, como precariedade 
nos banheiros, falta de água ou 
de equipamentos. O ambien-
te físico é fundamental para o 
aprendizado, por outro lado a 
falta de internet em casa e nas 
escolas também é um fator que 
precisa ser resolvido. Investir 
em educação não é somente 
investir em dados numéricos 
ou em alunos ou professores, 
investir na educação é investir 
no Brasil”, finalizou o senador 
Flávio Arns, que tem uma vida 
dedicada à defesa da educação.

Com duração inicial de 120 dias, 
a Subcomissão teve seus traba-
lhos prorrogados e funcionará 
até dezembro de 2022. Com 
isso, será possível aprofundar 
o debate e estender o acompa-
nhamento das ações voltadas 
para a recuperação do ensino 
no decorrer do ano.

CLIQUE AQUI E
ACESSE O RELATÓRIO

DA CECTCOVID

ou acesse pelo link:
bit.ly/relcectcovid

https://www.flavioarns.com.br/wp-content/uploads/2021/12/rel-2021-subcomisso-educao-na-pandemia.pdf
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l Foi sancionada no dia 4 de agosto, 
no Diário Oficial da União, a Lei 
14.191/2021, que inclui a educação 
bilíngue de surdos como modalida-
de de ensino na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB). 
Com a autoria do senador Flávio 
Arns, a lei prevê a oferta da Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) como 
primeira língua e o português es-
crito como segunda língua para 
pessoas surdas ou com deficiência 
auditiva. 
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Agora é lei: Educação Bilíngue
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Escolas Especiais do Paraná: 
atuação de Flávio Arns contribui 
para conquistas da área em 2021

Foto: José Fernando Ogura
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As entidades que ofertam Educa-
ção Especial no Paraná conquis-
taram importantes avanços em 
2021. Após longo período de ne-
gociação, que contou com a par-
ticipação direta do senador Flávio 
Arns, essas instituições renovaram 
por mais 18 meses a parceria com 
a Secretaria de Estado da Educa-
ção (SEED) para atendimento de 
41 mil estudantes com deficiência. 

As negociações com a SEED resul-
taram em aumento do valor per 
capita, que passou de R$ 30 para 
R$ 35 aluno/mês. A nova parceria 
também contemplou a atualização 
dos salários dos profissionais con-
tratados e a contabilização de to-
dos os alunos com matrícula ativa 
até o momento da assinatura do 
termo, possibilitando a definição 
do porte das escolas de acordo 
com a realidade atual. 

“Continuamos buscando que a 
SEED reveja as situações em que 
as escolas tiveram seus quadros 
reduzidos, bem como a publicação 
de Resolução e Instrução Normati-
va que tratem da gestão da parce-
ria e a formalização do Acordo de 
Cooperação para contemplar as 
questões relacionadas à cedência 
de servidores”, afirmou Arns. 

Fundeb - Outra ação que impac-
tou positivamente as escolas es-
peciais foi o aumento de 10% do 
valor per capita referente aos alu-
nos das escolas especiais garanti-
do pelo Novo Fundeb. Relatado 
por Arns no Senado, o Fundo ago-
ra é permanente, conta com mais 
recursos e critérios mais justos de 
distribuição. 

Obras - Em negociações com a 
Assembleia Legislativa do Pa-
raná e com o governo estadu-
al, Arns buscou assegurar que 
recursos orçamentários previs-
tos na Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) possam ser 
destinados para melhorias de 

infraestrutura nessas institui-
ções. “Continuamos em trata-
tivas com o governo estadual 
para que seja criado um Pro-
grama de Obras para APAEs e 
coirmãs, viabilizando o atendi-
mento da demanda reprimida 
nos últimos anos”, destacou o 
senador. 

Foto: José Fernando Ogura

Mais recursos

Leis garantiram a manutenção de 
repasses do SUS
Durante a pandemia, Arns 
atuou no Senado a favor da 
aprovação de diversas leis 
que garantiram a suspensão 
das metas quantitativas e 
qualitativas contratualiza-
das por essas entidades no 
âmbito do SUS. As leis chan-
celadas foram fundamen-

tais para a manutenção dos 
repasses às entidades, per-
mitindo a continuidade do 
pagamento de profissionais 
e atendimento aos alunos. 
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Pedágio: Mobilização dos paranaenses 
garantiu revisão de modelo proposto 
pelo governo federal

Paraná

Pedágio caro e com obras inaca-
badas. Essa foi a realidade viven-
ciada pelos paranaenses nos últi-
mos anos em função do modelo 
que vigorou durante décadas no 
estado. Com o encerramento 
dos contratos de concessão das 
rodovias, as discussões sobre o 
novo modelo para futuras con-
cessões tomou conta dos deba-
tes e envolveu diversos setores 
da sociedade durante o ano de 
2021.

O senador Flávio Arns participou 
ativamente de todas as audiên-
cias públicas promovidas pela 

Frente Parlamentar Sobre o Pe-
dágio, da Assembleia Legislativa 
do Paraná. A Frente percorreu 
todas as regiões do estado, en-
volvendo lideranças e entidades 
locais nas discussões que resul-
taram em um pedido unânime 
em relação ao novo modelo 
que irá vigorar nos próximos 30 
anos: menor tarifa, transparên-
cia absoluta na licitação, obras 
no menor tempo possível e exe-
cução dos contratos.

A posição dos paranaenses, con-
trária ao modelo inicial propos-
to pelo governo federal, foi de-

fendida por Arns e contou com 
o apoio da bancada do Paraná 
no Senado. “Essa mobilização, 
que envolveu todos os setores 
econômicos e sociais do Paraná, 
foi fundamental para garantir a 
mudança de rumos em relação 
ao novo modelo. O Paraná não 
aceita mais 30 anos de tarifas 
exorbitantes, obras inacabadas 
e falta de transparência. Sofre-
mos muito com esses problemas 
nas últimas décadas e não po-
deríamos aceitar que as novas 
concessões seguissem por esse 
caminho”, lembrou o senador. 

Foto: Divulgação Internet
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Foto: Divulgação Internet

“Uma boa estrada leva economia e 
desenvolvimento. E a região sul do 
estado há décadas vem sofrendo em 
relação a isso” - Senador Flávio Arns

De acordo com o governo estadual, 
o novo modelo prevê menor tarifa, 
sem limite de desconto e com a ga-
rantia de obras a partir de um segu-
ro-usuário, que será proporcional 
ao desconto tarifário apresentado 
no leilão. Com a nova modelagem 
proposta pelo governo federal, es-
tão previstas 15 novas praças de 
pedágio, sendo quatro no Oeste, 
três no Sudoeste, três no Noroeste, 
duas no Norte e três no Norte Pio-
neiro. A nova concessão rodoviária 
do Paraná terá 3,3 mil quilômetros 
– destes, cerca de 1,1 mil quilôme-
tros são de trechos estaduais. Serão 
investidos cerca de R$ 44 bilhões.

Com o encerramento das concessões em novembro, duran-
te um ano não haverá recolhimento de valores nas estradas 
paranaenses. A previsão da ANTT é que o lançamento do 
edital de licitação ocorra no primeiro trimestre de 2022. Já 
o leilão, deverá acontecer no segundo trimestre e a assina-
tura do contrato pelas empresas vencedoras no terceiro tri-
mestre de 2022. 

“Seguimos acompanhando de perto essas etapas e cobran-
do transparência e diálogo com os paranaenses”, destacou 
Arns. 

Com informações da Alep

Nova modelagem

Próximos passos
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EXECUÇÃO DAS EMENDAS
DE AUTORIA DO 

SENADOR FLÁVIO ARNS 
no ano de 2021
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Em 2021, foi disponibilizado, por meio de 
emenda individual do senador Flávio Arns, 
o montante de R$ 16.279.986,00. Esse valor 

foi direcionado para atender projetos e necessi-
dades dos municípios e entidades sem fins lucra-
tivos, nas áreas da saúde básica e especializada, 

educação especial, tratamento e prevenção ao 
uso de drogas, combate à violência contra à mu-
lher, entre outras.
A figura a seguir demonstra o valor e percentuais 
correspondentes dos recursos distribuídos por 
área: 

Com esses investimentos, foi possível atender 
projetos de prefeituras e entidades, como hospi-
tais filantrópicos e Santas Casas, APAEs e co-irmãs, 
comunidades terapêuticas, casas de acolhimento 
à mulher, centros de convivência e cuidados de 
idosos, abrigo e apoio a pessoas em situação de 
vulnerabilidade e de rua e profissionalização de 
jovens, adolescentes e adultos, localizados em 75 
municípios do Paraná. 

O resultado da execução dos recursos destinados 
por meio das emendas pode ser observado na 
figura a seguir, que traz o total distribuído em 
emendas, em relação ao volume de recurso em-
penhado, pago e ainda em andamento, até o fe-
chamento deste relatório. 
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Assim como na modalidade individual, a emenda 
de bancada também disponibiliza cota 
individual aos deputados federais e sena-
dores representantes do Estado. Porém, as 
áreas, ações e programas para atendimento 
com os recursos são definidas e consensua-
das, em reunião, pelos integrantes da bancada. 

Para 2021, o senador Flávio Arns priorizou o 
atendimento na área da agricultura,  para a aqui-
sição de maquinários e implementos agrícolas; 
da educação, para a compra de ônibus escolares; 
e na área de segurança pública, destinando um 
caminhão para o Corpo de Bombeiros do muni-
cípio de Morretes, totalizando R$ 9.984.640,00 
em 26 municípios paranaenses.

emendas 2021
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CONFIRA ALGUNS PROJETOS 
DE LEI APRESENTADOS E EM 

TRAMITAÇÃO EM 2021
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ATIVIDADE LEGISLATIVA

Imagem: Reprodução Internet

Prorrogação de assembleias 
e reuniões na pandemia
O senador Flávio Arns apresentou o 
Projeto de Lei n° 19/2021 com o objeti-
vo de prorrogar a autorização para que 
assembleias e reuniões ocorressem 
em meio eletrônico e fossem conside-
radas válidas durante o ano de 2021. 
Medida, de caráter emergencial, visan-
do respeitar as exigências sanitárias e 
as regras de direito civil e do consumi-
dor.

Carência do Pronampe
Para proteger as micro e pequenas 
empresas, o Projeto de Lei n° 797/2021 
foi pensado para prorrogar, até 31 de 
dezembro de 2021, o pagamento de 
parcelas de operações de crédito for-
malizadas por instituições financeiras 
participantes do Programa Nacional de 
Apoio às Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte (Pronampe), inclu-
sive para profissionais liberais. Repre-
sentantes da maior parcela da econo-
mia brasileira ainda estão tentando se 
estabelecer depois da crise severa que 
a pandemia instaurou no mercado.

Audiências de custódia por 
videoconferência
O Senado aprovou o Projeto de Lei nº 
1.473/2021, que retomou as audiên-
cias de custódia por videoconferência 
durante a pandemia. Pelo texto apre-
sentando por Arns, a videoconferência 
seria adotada quando não fosse pos-
sível a realização da audiência, em 24 
horas, de forma presencial. As audiên-
cias de custódia têm se mostrado um 
relevante instrumento de controle da 
população carcerária, evitando o agra-
vamento da superlotação das peniten-
ciárias e resguardando a tutela dos di-
reitos e garantias fundamentais.  

Dia Nacional da Saúde Única
Aguarda votação no Senado o Pro-
jeto de Lei 1.837/2021, que cria o 
Dia Nacional da Saúde Única, a ser 
celebrado em 3 de novembro. A 
proposta, segundo Flávio Arns, ser-
virá para a conscientização da so-
ciedade sobre a relação indissociá-
vel entre as saúdes animal, humana 
e ambiental. A Saúde Única é uma 
abordagem que considera como 
humanos e animais interagem 
ecologicamente em um ambiente, 
onde qualquer alteração nestas re-
lações provocará desequilíbrios e, 
consequentemente, a propagação 
de doenças.

Imagem: Reprodução InternetImagem: Reprodução InternetImagem: Reprodução Internet
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Tramita no Senado o Projeto de Lei nº 1.918/2021, de 
autoria do senador Flávio Arns, que estabelece a pa-
ridade de vagas entre homens e mulheres nos Con-
selhos de Sentença dos tribunais do júri, evitando o 
preconceito de gênero. O texto prevê que dos sete 
jurados que compõem o conselho, três devem ser 
mulheres. Nos julgamentos de crimes em que a víti-
ma for mulher, o conselho deverá ser composto por, 
ao menos, quatro juradas e para reunião periódica ou 
extraordinária do Tribunal do Júri, no mínimo, 13 dos 
25 jurados sorteados terão que ser mulheres. 

A proposta apresentada por Arns reestabelece, na LDB, a 
obrigatoriedade do ensino do espanhol como conteúdo do 
horário regular das aulas, para que tenha  o mesmo grau 
de prioridade que o ensino do inglês. Na justificativa do PL 
3.036/2021, Arns lembra que é um idioma falado em mais de 
130 nações e que nos Estados Unidos, por exemplo, país cujo 
idioma oficial é o inglês, o número de falantes de espanhol 
(cerca de 40 milhões) é praticamente o mesmo de países im-
portantes como Argentina e Colômbia. 

O Senado realizou audiência pública, no âmbito da Subco-
missão Temporária de Assuntos Sociais das Pessoas Com 
Deficiência, para discutir o Projeto de Lei 4/2020, que ins-
titui uma semana anual para valorização da autodefenso-
ria no Brasil. O debate contou com a participação de auto-
defensores da Federação Nacional das Apaes (Fenapaes), 
da Federação Nacional das Associações Pestalozzi (Fena-
pestalozzi) e da Federação Brasileira das Associações de 
Síndrome de Down (FBASD). O senador Flávio Arns, rela-
tor do projeto, propôs a audiência para ouvir sugestões a 
fim de aprimorar a proposta legislativa.

Paridade de gênero nos Conselhos de 
Sentença

Língua Espanhola na
educação básica

Autodefensoria 

Audiências Públicas 
promovidas em 2021:

ATIVIDADE LEGISLATIVA

Imagem: Divulgação Internet

Imagem: Adobe Stock
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Centenário de Dom Paulo 
Evaristo Arns

PEC 13/2021

Retorno das aulas presenciais

Para celebrar os 100 anos de nascimento de 
Dom Paulo Evaristo Arns, o Senado fez uma 
sessão especial que contou com a partici-
pação de senadores e representantes de 
entidades que fizeram parte da caminhada 
do religioso. Dom Paulo nasceu em Forqui-
lhinha (SC), em 14 de setembro de 1921, e 
deixou um importante legado de defesa da 
democracia e promoção da dignidade huma-
na. Foi incentivador e apoiador de diversos 
movimentos como as Comunidades Eclesiais 
de Base e as Pastorais da Criança, da Pessoa 
Idosa e de DST/Aids. 

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 13/2021 foi objeto de 
sessão de debates proposta por Arns. Essa PEC, que desobriga a 
União, os estados, o Distrito Federal e os municípios da aplicação 
de percentuais mínimos de suas receitas na educação no exercí-
cio de 2020, devido ao desequilíbrio fiscal resultante da pandemia, 
foi amplamente criticada pelo senador, que defendeu, na ocasião, 
mais recursos para a educação.

Em uma sessão de debates, senadores e convidados discutiram 
uma estratégia nacional para o retorno seguro das atividades edu-
cacionais presenciais. Realizada em julho deste ano, a sessão foi 
proposta pelo senador Flávio Arns, que também é o presidente da 
Subcomissão Temporária para Acompanhamento da Educação na 
Pandemia.

Acompanhe a tramitação das proposições 
legislativas apresentadas por Flávio Arns:

flavioarns.com.br/projetos-de-lei/

Foto: Agência Senado

Imagem: Agência Senado

Imagem: Agência Senado

ATIVIDADE LEGISLATIVA



22          

Sergio Moro no Podemos: um projeto 
de esperança, desenvolvimento e 
justiça a favor do Brasil

Evento em Brasília de filiação de 
Sérgio Moro ao Podemos.

política

O senador Flávio Arns esteve em Brasília, 
no dia 10 de novembro, para o evento de 
filiação de Sérgio Moro ao Podemos. O ato 
foi prestigiado por centenas de pessoas e li-
deranças que lotaram o Centro de Eventos 
Ulysses Guimarães.

“Moro colocou seu nome à disposição para 
um projeto de esperança, desenvolvimento 
e justiça a favor do Brasil, convidando todos 
nós para participarmos desta caminhada. 
Entre as bandeiras dele e que nós, do Pode-
mos, apoiamos, está o combate à corrup-
ção e à pobreza, o fim do foro privilegiado, 
das desigualdades sociais e a valorização da 
educação”, destacou Arns, na ocasião. 

Em Curitiba, Arns prestigiou o lançamento 
do livro de Moro: “Contra o Sistema de Cor-
rupção”. A obra relembra a importante atu-
ação do ex-juiz no combate à corrupção e 
ao crime organizado no país. 

Imagem: Divulgação Internet

Imagem: Divulgação
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• 8 projetos de lei ordinária;
• 99 requerimentos apresentados;
• 10 audiências públicas realizadas em comissões 

e subcomissões;
• 3 sessões de debates temáticas realizadas em Plenário;
• 6 novas relatorias recebidas;
• 20 Relatórios apresentados;
• 16 Relatorias realizadas, sendo:

• PL 3517/2019, sancionada (Lei nº 14.254 de 
30/11/2021), que determina acompanhamento 
integral para educandos com dislexia, Transtorno 
do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) 
ou outro distúrbio de aprendizagem.

• PL 2113/2019, que inclui no SUS cirurgia plástica 
de reconstrução mamária em pacientes que 
sofreram mutilação de mama decorrente de 
tratamento de câncer pelo SUS.

• PL 587/2019, que concede moratória aos pequenos 
produtores rurais pelas multas aplicadas 
em face de descumprimento da legislação do 
trabalho, quando cometidas durante o período 
de calamidade pública em face de condições 
climáticas adversas.

• PL 33/2020, que obriga as empresas a proporcionar 
condições equitativas de desenvolvimento 
profissional, promoção e remuneração aos seus 
empregados com e sem deficiência.

• PL 5682/2019, que prevê a adoção de critérios 
técnicos de mérito e desempenho e de participação 
da comunidade escolar para a nomeação de 
gestores escolares.

BALANÇO LEGISLATIVO 2021

Foto: Marcos Oliveira/Agência Senado
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ConectividadeConectividade

Confira alguns dos tweets mais populares do ano:

Acesso à educação é um direito de 
todos! Vamos continuar lutando e 
pressionando para que a lei 14.172 
seja cumprida. Nossos estudantes 
e professores precisam de internet 
e aparelhos para conseguirem 
estudar e ensinar com qualidade. 
#ConectividadeSim

16h02 · 8 de jul de 2021

Flávio Arns
@ArnsFlavio

Votei NÃO à LDO por não concordar 
com o vergonhoso aumento 
dos recursos do Fundo Eleitoral. 
Precisamos de investimentos em 
educação, saúde, ciência, tecnologia 
e em programas que promovam a 
recuperação econômica do nosso 
país. Impossível coadunar com uma 
proposta como essa.

17h50 · 15 de jul de 2021

Flávio Arns
@ArnsFlavio

Comemoramos, em setembro, o 
centenário de dois brasileiros que 
são referências mundiais: Dom 
Paulo Evaristo Arns e Paulo Freire. 
Defensores dos direitos humanos, 
da educação, da democracia e do 
fim da exclusão social.

19h47 · 20 de set de 2021

Flávio Arns
@ArnsFlavio

O fim do foro privilegiado e a constitucionalização da 
prisão em segunda instância são caminhos seguros 
para combater a corrupção e a impunidade no Brasil. 
São prioridades que deveriam constar na agenda 
legislativa do Congresso Nacional em 2021.

10h32 · 21 de jul de 2021

Flávio Arns
@ArnsFlavio

https://flow.page/flavioarns
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PARTICIPE DA NOSSA 
LISTA DE TRANSMISSÃO 
NO WHATSAPP:

1.	ADICIONE ESTE NÚMERO 
AOS SEUS CONTATOS: 
(61) 99586-2223

2.	ENVIE UMA MENSAGEM 
dIZENDO: “Oi, eu quero 
participar da lista. 
Meu nome é (seu 
nome)”

FEITO! em breve você 
estará por dentro 
de todas as ações do 
nosso mandato.

https://api.whatsapp.com/send?phone=+5561995862223&text=Quero%20participar%20da%20lista%20de%20transmiss%C3%A3o.%20Meu%20nome%20%C3%A9%20(seu%20nome%20aqui).
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Gabinete em Brasília: Senado Federal, Anexo II - Ala Senador Teotônio Vilela, Gabinete 4 - CEP: 70165-900 - Brasília/DF - Tel.: (61) 3303-6301
Escritório de Apoio em Curitiba: Rua Nestor Victor, 255 - Água Verde (Esquina com Rua Prof. Luiz César, 121) - CEP: 80620-400  -  Curitiba/PR – Tel.: (41) 3532-9811

http://www.flavioarns.com.br

